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INTRODUÇÃO:  
UMA REPARAÇÃO HISTÓRICA

A cartilha objetiva uma tomada de consciência 
por parte de profissionais de Psicologia que 
trabalham ou irão trabalhar com a pessoa com 

deficiência(s), propondo um atendimento de qualida-
de técnica e ética. Este é o início de uma reparação 
histórica, considerando o percurso da Psicologia em 
conivência com processos de exclusão, de extermí-
nio, de paternalismo, de assistencialismo e da nor-
matividade, para citar alguns exemplos, da ausência 
de um pensamento crítico e sócio-histórico das últi-
mas décadas.

Pretendemos trazer orientação para profissionais 
de Psicologia, pautando por responsabilidade ética e 
técnica em ações efetivas, diante das pessoas com 
deficiência(s), por meio do princípio da igualdade, en-
quanto direito, e sob a ótica da equidade, enquanto 
respeito à singularidade, cumprindo com a LBI – Lei 
Brasileira de Inclusão de 06 de julho de 2015. 
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Lembramos, com esta cartilha, que a população de 
cerca 46 milhões de pessoas autodeclaradas com al-
gum tipo de deficiência enfrenta barreiras diariamen-
te em interação com o ambiente, também é consu-
midora de bens e serviços da Psicologia, bem como 
são indivíduos que possuem direitos. Como afirma 
Romeu Sassaki:

"[...] a deficiência é um conceito em evolução e 
que a deficiência [neste caso, a incapacidade] re-
sulta da interação entre pessoas com deficiência 
e as barreiras devidas às atitudes e ao ambien-
te que impedem a plena e efetiva participação 
dessas pessoas na sociedade em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas" (BRASIL, 
pg. 141, 2008b).

Salientamos que o respeito pelas diferenças es-
teja contemplado na cartilha e que ela possa ser, 
para cada profissional, um disparador diário de um 
pensamento crítico, anticapacitista em seu fazer 
psicológico, sobretudo, na busca por informações e 
aproximação da realidade vivida pelas pessoas com 
deficiência, fazendo jus ao respeito pela individuali-
dade da/o outra/o, à não generalização em razão de 
um diagnóstico e ao princípio da dignidade humana 
como norteador de sua conduta.
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ACESSIBILIDADE
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ACESSIBILIDADE  
UM GUIA PARA PROFISSIONAIS 
DE PSICOLOGIA

Inicialmente, gostaríamos de apontar as diversas 
portas para a acessibilidade de modo que elas pos-
sam dialogar com profissionais de Psicologia que 

desenvolvam seu trabalho clínico individual e/ou gru-
pal, institucional e/ou comunitário com as Pessoas 
Com Deficiência(s) seguindo a Convenção sobre Di-
reitos das Pessoas Com Deficiência (2006) e a Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI – 2015).

O acesso aos direitos NECESSARIAMENTE pas-
sa por adaptações, ajustes, mudanças que favore-
çam às pessoas com deficiência a leitura, o ir e vir, 
o aprendizado, o ouvir, o ver, enfim, atividades corri-
queiras do dia a dia de cada uma que, para muitas/
os, são impraticáveis sem ACESSIBILIDADE.
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Para abordarmos o tema, é importante que haja 
competência para desenvolver-se o trabalho com a 
PCD, pois segundo nosso Código de Ética, no artigo 1º:

"São deveres fundamentais dos psicólogos:  

b) Assumir responsabilidades profissionais 
somente por atividades para as quais estejam 
capacitados pessoal, teórica e tecnicamente."
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DIREITO A ATENDIMENTO PSICOLÓGICO: 

Lei 13.146 (2015) – LBI – Lei Brasileira de Inclusão 
(Estatuto dos Direitos das Pessoas com Deficiência) 

● Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência 
o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos 
como privados, e às informações prestadas e 
recebidas, por meio de recursos de tecnologia 
assistiva e de todas as formas de comunica-
ção previstas no inciso V do art. 3º desta Lei.

● Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, 
tanto públicos quanto privados, devem as-
segurar o acesso da pessoa com deficiência, 
em conformidade com a legislação em vigor, 
mediante a remoção de barreiras, por meio 
de projetos arquitetônicos, de ambientação 
de interior e de comunicação que atendam às 
especificidades das pessoas com deficiência 
física, sensorial, intelectual e mental.



Como profissionais, 
o que devemos 

garantir?
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A. COMUNICAÇÃO ACESSÍVEL 
E SISTEMA DE MARCAÇÃO 
DE CONSULTAS ACESSÍVEL

Dimensão comunicacional: acessibilidade comuni-
cacional significa acesso sem barreiras na comu-
nicação. Essa comunicação pode ser interpessoal 
ou face a face (falada, gestual, corporal, em língua 
de sinais etc.); por escrito (jornal, livro, carta, apostila, 
em braile e com letras ampliadas, lupa e outras cen-
tenas de tecnologias assistivas para se comunicar) 
ou à distância (telefone, internet e todos os demais 
recursos de telecomunicação).

PRANCHAS DE 

COMUNICAÇÃO

Pictograma
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APLICATIVOS DE 

COMUNICAÇÃO 

ALTERNATIVA E 

AUMENTATIVA 

(CAA)

LIBRAS

MENSAGENS 

DE TEXTO

ÁUDIO 

MENSAGENS 

DE VOZ

BRAILE
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LINGUAGEM SIMPLES:  

EXPLICA COM POUCAS PALAVRAS E DESENHOS.

Linguagem simples é uma causa social e uma 

técnica de comunicação.

Exemplos: 

pôr título, 

distribuição 

de texto e 

linguagem mais 

direta.

SÍMBOLOS

DESENHO 

UNIVERSAL
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B. ACESSO A UTENSÍLIOS

Dimensão Instrumental: acessibilidade instrumental 
significa acesso sem barreiras nos instrumentos, 
ferramentas, utensílios, tecnologia utilizados na 
execução de atividades em qualquer campo. 

Aplicam-se os mais variados tipos de tecnologias 
assistivas, tecnologia de informação, tecnologia 
da informação e comunicação em uma variedade 
de instrumentos que possam modificar, aperfeiçoar, 
simplificar os convencionais lápis, giz, caneta de to-
dos os tipos, régua, compasso, teclado de computa-
dor, quadro de comunicação aumentativa etc.

Engrossador 

de lápis.
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Peso para 

lápis.

Colmeia e 

teclador.

Um dos modelos 

de mouse com 

acionador.
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C. AMBIENTE NATURAL

Acessibilidade natural significa acesso sem barrei-
ras nos espaços criados pela natureza e existentes 
em terras e água de propriedade pública ou particu-
lares. O adjetivo natural significa que pertence ou se 
refere à natureza; regido pelas leis da natureza; pro-
vocado pela natureza; em que não ocorre trabalho 
nem intervenção humana.

Por vezes, cabe ao papel dos profissionais de Psi-
cologia buscar informações e auxiliar para que pes-
soas com deficiência possam usufruir de passeios e 
viagens a lugares adaptados como hotéis, praias e 
cachoeiras.
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D. ACESSO À INFORMAÇÃO

Acessibilidade programática significa acesso sem 
barreiras invisíveis embutidas em um texto norma-
tivo, tais como norma de serviço, avisos, notícias, po-
líticas da organização, manuais operacionais, regula-
mentos internos etc.
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E. BARREIRAS ATITUDINAIS

Acessibilidade atitudinal significa acesso sem bar-
reiras resultantes de preconceitos, estigmas, este-
reótipos e discriminações.

Antes de pensarem na deficiência da pessoa 
atendida, é esperado que profissionais de Psicologia 
descubram suas potencialidades: 

Podem casar, ter 

relações sexuais, 

ter filhos.

Podem dirigir,  

sair para se 

divertir.

Podem 

estudar, 

trabalhar, 

chefiar.

Podem ser o que 

quiserem ser.

Como para qualquer outra pessoa, as limitações 
existentes são fatores diários de qualquer ser humano.
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F. AMBIENTE FÍSICO 
ACESSÍVEL, INCLUINDO 
ACESSIBILIDADE SENSORIAL

Acessibilidade arquitetônica significa acessos sem 
barreiras físicas construídas no interior e no entor-
no de edificações e nos espaços urbanos. 

MAÇANETAS 

ACESSÍVEIS.

RAMPAS.
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ELEVADORES 

ACESSÍVEIS.

BANHEIROS 

ACESSÍVEIS.

BARRAS DE 

SEGURANÇA.

CADEIRA COM 

BRAÇOS.
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CONTROLE DE 

LUZES PARA 

AUTISTAS.

CONTROLE 

DE SOM PARA 

AUTISTAS.

SINAL 

LUMINOSO 

PARA 

SURDAS/OS.
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SINAL 

SONORO PARA 

CEGAS/OS.

AMBIENTE SEM 

TAPETES PARA 

EVITAR QUEDAS.

SINALIZAÇÃO 

TÁTIL.

PISO TÁTIL 

DIRECIONAL 

PARA CEGAS/OS.
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G. ESCUTA E COMUNICAÇÃO 
ACESSÍVEL

• Distanciamento do que acha que é 
"normal";

• Perguntar sempre sobre a realidade 
da/o outra/o;

• Respeitar os diferentes tempos de 
cada uma/um;

• Buscar informações que possam 
colaborar para maior compreensão 
acerca das barreiras diárias de uma 
sociedade não inclusiva;

• Utilizar recursos tecnológicos e assis-
tivos para uma sessão adequada às 
necessidades da pessoa;

• Pesquisar, conhecer novos recursos 
de acessibilidade;
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• Formar uma rede de apoio (escola, tra-
balho, família, outras/os profissionais);

• Oportunizar que a pessoa com defici-
ência seja protagonista de sua histó-
ria e competente para suas tomadas 
de decisões;

• Fazer um contrato combinado, le-
vantando pontos importantes para a 
relação, como sigilo, a responsabilida-
de da/o profissional, responsabilidade 
da/o paciente, respeito ao horário, lo-
cal adequado e sem outras pessoas, 
câmera ligada ou não, gravar e tirar 
prints ou não. 

• Em atendimentos on-line, garantir a 
acessibilidade de comunicação, seja 
com legendas, audiodescrição, tradu-
tora/tradutor ou qualquer outra es-
tratégia que garanta a escuta.



CAPACITISMO
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CAPACITISMO

O capacitismo é a ideia de que a pessoa com de-
ficiência não pode realizar atividades comuns 
a todas as pessoas em função da deficiência. 

Essa ideia IMPEDE que ações sejam feitas para que 
a pessoa com deficiência possa ser agente ATIVA de 
suas necessidades e PROTAGONIZAR sua própria 
história. 

Portanto, é esperado de profissionais de Psicologia 
que…
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1. Denunciem toda e qualquer violação de 
direitos contra PCD;

2. Considerem como importante e única a 
relação com a PCD;

3. Saibam que a PCD não é inválida ou incapaz;

4. Lutem para se quebrarem as barreiras 
culturais, físicas ou sociais e permitam 
acessibilidade para a PCD;

5. Acreditem que a PCD tem direito a 
restabelecer igualdade de condições com 
qualquer pessoa na sociedade;

6. Busquem capacitação para  se comunicar 
assertivamente com a PCD;

7. Garantam para a PCD participação na socie-
dade no conceito de equiparação de oportu-
nidades (no meio físico, habitação, transporte, 
serviços sociais, de saúde, educacionais, de 
trabalho, de cultura e social, esportivas e de 
recreação), acessíveis para todas as pessoas 
(declaração de Princípios, 1981);

8. Possibilitem que a PCD faça escolhas;

9. Evitem o assistencialismo e o paternalismo;

10. Impeçam qualquer tipo de exclusão da PCD;

11. Sigam rigorosamente o mote das PCD na 
sociedade: "Nada sobre nós sem nós".
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Cabe, neste ponto de nosso diálogo, refletirmos 
sobre algumas frases que facilmente ouvimos, e até 
proferimos no nosso dia a dia, que expressam o quão 
estrutural  pode ser nosso capacitismo.

"Você está me entendendo?"

"Tadinha, tão novinha…"

"O que será da vida dela?"

"Quanto sofrimento!" 

"Mais perdido do que cego em tiroteio." 

"Se fazendo de João sem braço."

"É uma guerreira!" 

"É um anjo!"

"Ele superou a deficiência."

"Apesar de deficiente, ele é produtivo." 
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O Capacitismo LINGUÍSTICO também deve ser 
abolido de nossos discursos diários e no que se re-
fere aos nossos relatórios e intervenções técnicas:

- Retardada/o;

- Deficiente;

- Aleijada/o;

- Portadora/portador;

- Padece de…, é vítima de…, sofre de…;

- Além de usar estas palavras para "ofender 
alguém ou em relatórios";

- "Parece autista";

- "Parece uma/um retardada/o";

- "Tá surda/o?";

- "Parece uma/um demente.";

- "Estou fingindo demência.";

- "Parece sequelada/o".
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É esperado das/os profissionais de Psicologia que 
procurem abandonar as posições assistencialistas, 
paternalistas e capacitistas em seu trabalho, tornan-
do-o acessível e livre de barreiras.

A impossibilidade de se sentir inserida/o, incluí-
da/o em determinado ambiente, fortalece o conceito 
diagnóstico, perpetuando a ideia de que é a deficiên-
cia que impede a ação e não o próprio contexto.  

Acessibilidade não é favor; é direito.

FALEM DIRETAMENTE 

COM A PESSOA, 

NIVELAR O OLHAR.

OLHEM PARA ELA SEM 

CONSTRANGIMENTO.

FALEM SEM 

PRECISAR GRITAR.
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O capacitismo é a barreira 
atitudinal que mais ameaça 
a acessibilidade e ao ser 
combatido abre portas para 
o enfrentamento de outras 
barreiras e influencia 
novas possibilidades.

Pense nisso!
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Parques adaptados e acessíveis.
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